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Ementa: O acesso à Justiça dos Conflitos socioambientais; a complexidade dos 
mecanismos de tutela do direito ao meio ambiente, em suas várias 
dimensões jurídicas, a ecológica, a social, a cultural, a econômica, bem 
como as abordagens éticas e de sustentabilidade; o desafio da revisão de 
instrumentos tradicionais de solução de conflitos para enfrentamento de 
lides socioambientais, e a necessidade do diálogo interdisciplinar de 
saberes para tutela destes conflitos multifacetados e policêntricos; as lides 
socioambientais e desastres ambientais como casos difíceis na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, e as transformações e inovações 
impostas pela crescente litigiosidade ambiental; a análise de casos 
emblemáticos e litigância estratégia de conflitos socioambientais no 
contexto nacional e internacional. 
 
 

https://ppgd.ufsc.br/curriculos-2/#DIR410328


 

  

Objetivos:  
GERAIS : Análise crítica dos desafios de implementação dos direitos 
socioambientais abordando a complexidade dos mecanismos de 
acesso à justiça dos conflitos socioambientais e promovendo um 
debate pragmático sobre as especificidades e as inovações impostas 
pela letigiosidade e litigância socioambiental, explorando a 
abordagem interdisciplinar e o diálogo de saberes que perpassa a 
seara do meio ambiente, desenvolvimento, sustentabilidade e justiça 
socioambiental. A análise proposta não se limita apenas aos aspectos 
dogmáticos dos instrumentos processuais de tutela do meio ambiente, 
mas propicia o destaque aos aspectos correlatos da 
interdisciplinaridade, que impõe uma nova postura dos atores sociais 
e estatais diante do compromisso constitucional com a 
sustentabilidade socioambiental, com insights sociológicos, 
econômicos, políticos e institucionais. 
 

ESPECÍFICOS:   

a) análise  crítica  da litigância e  judicialização  dos  conflitos 

socioambientais e dos desafios postos ao acesso à justiça de direito 

de natureza transindividuais; 

b) analisar a atuação do Poder Judiciário e demais agentes privados e 

estatais, decorrentes dos deveres inerentes ao Estado de Direito 

Ambiental frente a complexidade da litigiosidade socioambiental; 

 

  
c) contextualizar as lacunas de implementação da proteção jurídica 

do meio ambiente em todas as suas multiplas dimensóes, natural 
e artificial  e das especificidades, limites e dificuldades dos 
mecanismos tradicionais de tutela jurídica; 

d) analisar casos emblemáticos e paradigmáticos nas cortes 
superiores, no contexto nacional e latino americano; 

e) acessar estudos e dados sobre a jurisdição coletiva no Brasil 
 

Metodologia: O conteúdo de cada uma das aulas será definido no planejamento 

específico,  sendo as aulas desenvolvidas por meio de debate apoiado 
nos textos sugeridos, bem como apresentação de seminário pelos 

discentes. 
A revisão bibliográfica dos textos indicados é fundamental para 

propiciar o aprofundamento dos debates e apresentação dos 
seminários, cabendo a participação ativa dos discentes, embasada na 

leitura prévia de textos de apoio. 

A disciplina poderá contar com participação pela via remota de 

docentes convidados de IES nacionais e /ou estrangeiras. 



 

 

Critérios 

de 

avaliação: 

 

As aulas são participativas envolvendo contribuição conjunta do 

professor e alunos, desta forma o processo de avaliação é contínuo e o 
discente deve contribuir para o debate apresentando argumentos que 

avancem a discussão e contribuam com pontos de vista pertinentes ao 
tema, e revele aprofundamento da pesquisa e capacidade de 

argumentação. 
O aproveitamento final dos estudantes deverá ser avaliado mediante a 
aferição: do índice de frequência, da qualidade da participação nos 
seminários e da qualidade do trabalho final. 

A avaliação final será feita através de uma média nos seguintes critérios: 

 

a) seminários de pesquisa – peso 2; 

b) trabalho final (entrega no final do trimestre) – peso 2; 

c) participação presencial nas aulas e preparação prévia do material 

de leitura – peso 1 

 

De acordo com  Resolução Normativa PPGD/UFSC nº 4, a 

critério da docente, e definido no planejamento incial com os 

discentes, até 40% das aulas da disciplina poderão ser  ministrada 

de forma HÍBRIDA, principalmente  para propiciar a participção de 

alunos e colegas externos ao PPGD/UFSC, contando com a 

participação presencial dos discentes do Programa. 



 

 

Conteúdo 

programático: 
 

UNIDADE I – Acesso à Justiça dos conflitos socioambientais; 

Socioambientalismo e Jutiça Ambiental 

 

UNIDADE II – Litigiosidade e Jurisdição socioambiental e o papel do 

Poder Judiciário: especificidades, complexidades e diversidade 

atores; 

 

UNIDADE III - Ações coletivas e os desafios de implementação do 

direito ao meio ambiente (natural, urbano, cultural e do trabalho); 

 

UNIDADE IV – Mecanismos de implementação dos deveres do 

Estado de Direito Ambiental, avanços e retrocessos 

 

UNIDADE V -   Neoconstitucionalismo e Novo Constitucionalismo 

Latino-americano: contribuição  para a efetivação dos direitos 

socioambientais dos povos sul-americanos 

 

UNIDADE VI – Os conflitos socioambientais como casos difíceis na 

jurisprudência dos Tribunais Superiores; O socioambientalismo na 

CIDH; 

 

UNIDADE VII – CNJ e a Jurisdicão coletiva no Brasil 

 

UNIDADE VIII – Teses do Projeto de Pesquisa Coletivo: 

Sustentabilidade Ecológico-Social, Conflitos Socioambientais e 

Mudanças Climáticas 
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